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INTRODUÇÃO 

Olá, pessoal, tudo bem? 

Neste relatório, dando continuidade à análise dos pontos do nosso edital, estudaremos os seguintes 
assuntos: Lei n° 5.197/1967, que dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências, e o Decreto n° 
4.339/2002, que institui princípios e diretrizes para a implementação da Política Nacional da Biodiversidade. 
Vamos ver como costuma ser cobrado e quais os pontos merecem uma atenção especial nos seus estudos. 

Antes de iniciarmos, gostaria de salientar que após uma análise das questões anteriores da Banca CEBRASPE 
sobre a Lei n° 5.197/1967 e o Decreto n° 4.339/2002, apresento a vocês os artigos que já foram cobrados em 
provas anteriores. São eles: 

Lei n° 5.197/1967: Art. 1°, 2°, 3°, 4°, 10, 13, 14 e 25.  

Decreto n° 4.339/2002:  

• Dos Princípios e Diretrizes Gerais da Política Nacional da Biodiversidade - Itens 1 e 2; 

• Do Objetivo Geral da Política Nacional da Biodiversidade - Item 5; 

• Dos Componentes da Política Nacional da Biodiversidade - Item 9; 

• Do Componente 2 da Política Nacional da Biodiversidade - Conservação da Biodiversidade - 
Itens 11.4 e 11.4.2; 

• Do Componente 4 da Política Nacional da Biodiversidade - Monitoramento, Avaliação, 
Prevenção e Mitigação de Impactos sobre a Biodiversidade. - Item 13.1.4 

ROTEIRO DE REVISÃO E PONTOS DO ASSUNTO QUE 

MERECEM DESTAQUE 

A ideia desta seção é apresentar um roteiro para que você realize uma revisão completa do assunto e, ao 
mesmo tempo, destacar aspectos do conteúdo que merecem atenção. 

Lei n° 5.197/1967 

Para revisar e ficar bem preparado no assunto, você precisa, basicamente, seguir os passos a seguir: 

1. Primeiramente, é preciso esclarecer que se trata de lei anterior à Constituição Federal e à Lei de Crimes 
Ambientais (Lei nº 9.605/98). Sendo assim, embora a lei e seus dispositivos não tenham sido revogados 
expressamente, muitos autores entendem que diversas das suas disposições foram tacitamente revogadas, 
especialmente com o advento da Lei de Crimes Ambientais. 
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De todo modo, vamos estudar a lei de forma geral, mesmo artigos em tese não aplicáveis na prática (claro 
que iremos explicar em cada caso), pois muitas bancas já cobraram apenas a literalidade da lei, sem se 
preocupar com a aplicação real ou não. 

2. A Lei nº 5.197/67 prevê que a fauna silvestre brasileira, isto é, os animais de quaisquer espécies, em 
qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, bem como seus ninhos, 
abrigos e criadouros naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, 
destruição, caça ou apanha. 

3. Bem, essa proibição inicial é o âmago da lei. Entretanto, existem algumas exceções que cabem ser 
destacadas: 

- Se peculiaridades regionais comportarem o exercício da caça, a permissão deve ser 
estabelecida em ato regulamentador do Poder Público Federal. 

- A utilização, perseguição, caça ou apanha de espécies da fauna silvestre em terras de 
domínio privado, mesmo quando permitidas na forma do item anterior, podem ser 
igualmente proibidas pelos respectivos proprietários, assumindo estes a responsabilidade 
de fiscalização de seus domínios. 

Para a prática do ato de caça, é necessário o consentimento expresso ou tácito dos proprietários, 
nos termos do Código Civil. Ou seja, mesmo que a caça de javalis seja permitida em determinada localidade, 
por exemplo, ela só pode ser feita em uma propriedade particular se houver consentimento do proprietário. 
Em outras palavras, o proprietário pode proibir a caça em sua propriedade, mesmo que ela seja 
excepcionalmente permitida pelo poder público federal. 

A lei também prevê a possível permissão, mediante licença da autoridade competente, da apanha 
de ovos, lavras e filhotes que se destinem a ninhos, abrigos e criadouros devidamente legalizados, bem como 
a destruição de animais silvestres considerados nocivos à agricultura ou à saúde pública (como também é o 
caso dos javalis). 

4. É proibido o exercício da caça profissional. A caça profissional, é a modalidade na qual o caçador 
profissional busca auferir lucros com o produto de sua atividade.  

Esse tipo de proibição gera, consequentemente, a proibição do comércio de espécimes da fauna 
silvestre e de produtos e objetos que impliquem na sua caça, perseguição, destruição ou apanha, excetuam-
se os espécimes provenientes legalizados. 

Então, se tivermos, por exemplo, a permissão de caça de javalis, fique claro que as pessoas que 
caçarem não podem vender a carne do javali, embora possam utilizar para alimentação própria e de sua 
família. 
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5. É importante destacar que nenhuma espécie poderá ser introduzida no País sem parecer técnico oficial 
favorável e licença. 

6. Em regra, é proibida a utilização, perseguição, caça ou apanha de espécies da fauna silvestre. Entretanto, 
mesmo nas exceções em que tais ações sejam permitidas (ex.: caça do javali), o art. 10 da Lei nº 5.197/67 
proíbe algumas formas de fazer isso. Vejamos: 

Art. 10. A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna 
silvestre são proibidas. 

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodoques, veneno, incêndio ou armadilhas que 
maltratem a caça; 

b) com armas a bala, a menos de três quilômetros de qualquer via térrea ou rodovia 
pública; 

c) com armas de calibre 22 para animais de porte superior ao tapiti (Sylvilagus brasiliensis); 

d) com armadilhas, constituídas de armas de fogo; 

e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e nas estâncias hidrominerais e climáticas; 
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f) nos estabelecimentos oficiais e açudes do domínio público, bem como nos terrenos 
adjacentes, até a distância de 5 quilômetros; 

g) na faixa de 500 metros de cada lado do eixo das vias férreas e rodovias públicas; 

h) nas áreas destinadas à proteção da fauna, da flora e das belezas naturais; 

i) nos jardins zoológicos, nos parques e jardins públicos; 

j) fora do período de permissão de caça, mesmo em propriedades privadas; 

l) à noite, exceto em casos especiais e no caso de animais nocivos; 

m) do interior de veículos de qualquer espécie. 

7. Para exercício da caça, é obrigatória a licença anual, de caráter específico e de âmbito regional, expedida 
pela autoridade competente. Além disso, a licença para caçar com armas de fogo deverá ser acompanhada 
do porte de arma emitido pela Polícia Civil. 

8. Poderá ser concedida a cientistas, pertencentes a instituições científicas, oficiais ou oficializadas, ou por 
estas indicadas, licença especial para a coleta de material destinado a fins científicos, em qualquer época. 

Quando se tratar de cientistas estrangeiros, devidamente credenciados pelo país de origem, deverá 
o pedido de licença ser aprovado e encaminhado ao órgão público federal competente, por intermédio de 
instituição científica oficial do país. 

As licenças referidas acima não poderão ser utilizadas para fins comerciais ou esportivos. 

Aos cientistas das instituições nacionais que tenham por Lei, a atribuição de coletar material 
zoológico, para fins científicos, serão concedidas licenças permanentes. 

9. E por fim, a União fiscalizará diretamente pelo órgão executivo específico, do Ministério da Agricultura, 
ou em convênio com os Estados e Municípios, a aplicação das normas desta Lei, podendo, para tanto, criar 
os serviços indispensáveis. 

A fiscalização da caça pelos órgãos especializados não exclui a ação da autoridade policial ou das 
Forças Armadas por iniciativa própria. 

Decreto n° 4.339/2002 

1. O Decreto no 4.339/02 institui princípios e diretrizes para a implementação da Política Nacional da 
Biodiversidade (PNB), levando em consideração os compromissos que o Brasil assumiu ao assinar a 
Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento – CNUMAD, em 1992. 
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2. A PNB tem como objetivo geral a promoção, de forma integrada, da conservação da biodiversidade e da 
utilização sustentável de seus componentes, com a repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da 
utilização dos recursos genéticos, de componentes do patrimônio genético e dos conhecimentos tradicionais 
associados a esses recursos (item 5 do Anexo do Decreto nº 4.339/02). 

3. Os princípios estabelecidos no Decreto nº 4.339/02 derivam, basicamente, daqueles estabelecidos na 
Convenção sobre Diversidade Biológica e na Declaração do Rio, ambas de 1992, na Constituição Federal e 
na legislação nacional vigente sobre a matéria. 

O item 2 do Anexo do Decreto traz expressamente tais princípios. Inicialmente, vamos à leitura da 
“lei seca”: 

2. A Política Nacional da Biodiversidade reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - A diversidade biológica tem valor intrínseco, merecendo respeito independentemente 
de seu valor para o homem ou potencial para uso humano; (Já foi cobrado em prova)  

II - As nações têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos biológicos, segundo 
suas políticas de meio ambiente e desenvolvimento; 

III - As nações são responsáveis pela conservação de sua biodiversidade e por assegurar 
que atividades sob sua jurisdição ou controle não causem danos ao meio ambiente e à 
biodiversidade de outras nações ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional; 

IV - A conservação e a utilização sustentável da biodiversidade são uma preocupação 
comum à humanidade, mas com responsabilidades diferenciadas, cabendo aos países 
desenvolvidos o aporte de recursos financeiros novos e adicionais e a facilitação do acesso 
adequado às tecnologias pertinentes para atender às necessidades dos países em 
desenvolvimento; 

V - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se, ao Poder Público e à 
coletividade, o dever de defendê-lo e de preservá-lo para as presentes e as futuras 
gerações; 

VI - Os objetivos de manejo de solos, águas e recursos biológicos são uma questão de 
escolha da sociedade, devendo envolver todos os setores relevantes da sociedade e todas 
as disciplinas científicas e considerar todas as formas de informação relevantes, incluindo 
os conhecimentos científicos, tradicionais e locais, inovações e costumes; 

VII - A manutenção da biodiversidade é essencial para a evolução e para a manutenção dos 
sistemas necessários à vida da biosfera e, para tanto, é necessário garantir e promover a 
capacidade de reprodução sexuada e cruzada dos organismos; 

VIII - Onde exista evidência científica consistente de risco sério e irreversível à diversidade 
biológica, o Poder Público determinará medidas eficazes em termos de custo para evitar a 
degradação ambiental; 
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IX - A internalização dos custos ambientais e a utilização de instrumentos econômicos será 
promovida tendo em conta o princípio de que o poluidor deverá, em princípio, suportar o 
custo da poluição, com o devido respeito pelo interesse público e sem distorcer o comércio 
e os investimentos internacionais; 

X - A instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação 
do meio ambiente deverá ser precedida de estudo prévio de impacto ambiental, a que se 
dará publicidade; 

XI - O homem faz parte da natureza e está presente nos diferentes ecossistemas brasileiros 
há mais de dez mil anos, e todos estes ecossistemas foram e estão sendo alterados por ele 
em maior ou menor escala; 

XII - A manutenção da diversidade cultural nacional é importante para pluralidade de 
valores na sociedade em relação à biodiversidade, sendo que os povos indígenas, os 
quilombolas e as outras comunidades locais desempenham um papel importante na 
conservação e na utilização sustentável da biodiversidade brasileira; 

XIII - As ações relacionadas ao acesso ao conhecimento tradicional associado à 
biodiversidade deverão transcorrer com consentimento prévio informado dos povos 
indígenas, dos quilombolas e das outras comunidades locais; 

XIV - O valor de uso da biodiversidade é determinado pelos valores culturais e inclui valor 
de uso direto e indireto, de opção de uso futuro e, ainda, valor intrínseco, incluindo os 
valores ecológico, genético, social, econômico, científico, educacional, cultural, recreativo 
e estético; 

XV - A conservação e a utilização sustentável da biodiversidade devem contribuir para o 
desenvolvimento econômico e social e para a erradicação da pobreza; 

XVI - A gestão dos ecossistemas deve buscar o equilíbrio apropriado entre a conservação e 
a utilização sustentável da biodiversidade, e os ecossistemas devem ser administrados 
dentro dos limites de seu funcionamento; 

XVII - Os ecossistemas devem ser entendidos e manejados em um contexto econômico, 
objetivando: 

a) reduzir distorções de mercado que afetam negativamente a biodiversidade; 

b) promover incentivos para a conservação da biodiversidade e sua utilização sustentável; 
e 

c) internalizar custos e benefícios em um dado ecossistema o tanto quanto possível; 

XVIII - A pesquisa, a conservação ex situ e a agregação de valor sobre componentes da 
biodiversidade brasileira devem ser realizadas preferencialmente no país, sendo bem-
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vindas as iniciativas de cooperação internacional, respeitados os interesses e a 
coordenação nacional; 

XIX - As ações nacionais de gestão da biodiversidade devem estabelecer sinergias e ações 
integradas com convenções, tratados e acordos internacionais relacionados ao tema da 
gestão da biodiversidade; e 

XX - As ações de gestão da biodiversidade terão caráter integrado, descentralizado e 
participativo, permitindo que todos os setores da sociedade brasileira tenham, 
efetivamente, acesso aos benefícios gerados por sua utilização. 

4. Vimos que o objetivo da Política Nacional da Biodiversidade é proporcionar uma utilização consciente de 
seus componentes. Pois bem, ela está estruturada em sete componentes com seus respectivos objetivos, 
tanto gerais quanto específicos. 

A Política Nacional da Biodiversidade abrange os seguintes Componentes: 

I - Componente 1 - Conhecimento da Biodiversidade: congrega diretrizes voltadas à geração, sistematização 
e disponibilização de informações que permitam conhecer os componentes da biodiversidade do país e que 
apoiem a gestão da biodiversidade, bem como diretrizes relacionadas à produção de inventários, à realização 
de pesquisas ecológicas e à realização de pesquisas sobre conhecimentos tradicionais; (Já foi cobrado em 
prova); 

II - Componente 2 - Conservação da Biodiversidade: engloba diretrizes destinadas à conservação in situ e ex 
situ de variabilidade genética, de ecossistemas, incluindo os serviços ambientais, e de espécies, 
particularmente daquelas ameaçadas ou com potencial econômico, bem como diretrizes para 
implementação de instrumentos econômicos e tecnológicos em prol da conservação da biodiversidade; 

III - Componente 3 - Utilização Sustentável dos Componentes da Biodiversidade: reúne diretrizes para a 
utilização sustentável da biodiversidade e da biotecnologia, incluindo o fortalecimento da gestão pública, o 
estabelecimento de mecanismos e instrumentos econômicos, e o apoio a práticas e negócios sustentáveis 
que garantam a manutenção da biodiversidade e da funcionalidade dos ecossistemas, considerando não 
apenas o valor econômico, mas também os valores sociais e culturais da biodiversidade; 

IV - Componente 4 - Monitoramento, Avaliação, Prevenção e Mitigação de Impactos sobre a Biodiversidade: 
engloba diretrizes para fortalecer os sistemas de monitoramento, de avaliação, de prevenção e de mitigação 
de impactos sobre a biodiversidade, bem como para promover a recuperação de ecossistemas degradados 
e decomponentes da biodiversidade sobre explotados; 

V - Componente 5 - Acesso aos Recursos Genéticos e aos Conhecimentos Tradicionais Associados e 
Repartição de Benefícios: alinha diretrizes que promovam o acesso controlado, com vistas à agregação de 
valor mediante pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico, e a distribuição dos benefícios gerados 
pela utilização dos recursos genéticos, dos componentes do patrimônio genético e dos conhecimentos 
tradicionais associados, de modo que sejam compartilhados, de forma justa e equitativa, com a sociedade 
brasileira e, inclusive, com os povos indígenas, com os quilombolas e com outras comunidades locais; 
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VI - Componente 6 - Educação, Sensibilização Pública, Informação e Divulgação sobre Biodiversidade: define 
diretrizes para a educação e sensibilização pública e para a gestão e divulgação de informações sobre 
biodiversidade, com a promoção da participação da sociedade, inclusive dos povos indígenas, quilombolas e 
outras comunidades locais, no respeito à conservação da biodiversidade, à utilização sustentável de seus 
componentes e à repartição justae equitativa dos benefícios derivados da utilização de recursos genéticos, 
de componentes do patrimônio genético e de conhecimento tradicional associado à biodiversidade; 

VII - Componente 7 - Fortalecimento Jurídico e Institucional para a Gestão da Biodiversidade: sintetiza os 
meios de implementação da Política; apresenta diretrizes para o fortalecimento da infraestrutura, para a 
formação e fixação de recursos humanos, para o acesso à tecnologia e transferência de tecnologia, para o 
estímulo à criação de mecanismos de financiamento, para o fortalecimento do marco-legal, para a integração 
de políticas públicas e para a cooperação internacional. 

Pessoal, tais componentes devem ser analisados como verdadeiros eixos orientadores a serem aplicados, 
sempre que possível, a todos os biomas brasileiros. Iremos estudar mais afundo apenas os que já foram 
cobrados em provas. Combinado?! 

5. Componente 2: trata das formas de conservação tanto in situ quanto ex situ dos componentes da 
biodiversidade, por meio de medidas de preservação. 

Primeira diretriz: Conservação de ecossistemas. Promoção de ações de conservação in situ da biodiversidade 
e dos ecossistemas em áreas não estabelecidas como unidades de conservação, mantendo os processos 
ecológicos e evolutivos e a oferta sustentável dos serviços ambientais. 

Segunda diretriz: Conservação de ecossistemas em unidades de conservação. Promoção de ações de 
conservação in situ da biodiversidade dos ecossistemas nas unidades de conservação, mantendo os 
processos ecológicos e evolutivos, a oferta sustentável dos serviços ambientais e a integridade dos 
ecossistemas. 

Terceira diretriz: Conservação in situ de espécies. Consolidação de ações de conservação in situ das espécies 
que compõem a biodiversidade, com o objetivo de reduzir a erosão genética, de promover sua conservação 
e utilização sustentável, particularmente das espécies ameaçadas, bem como dos processos ecológicos e 
evolutivos a elas associados e de manter os serviços ambientais. 

Quarta diretriz: Conservação ex situ de espécies. Consolidação de ações de conservação ex situ de espécies 
e de sua variabilidade genética, com ênfase nas espécies ameaçadas e nas espécies com potencial de uso 
econômico, em conformidade com os objetivos específicos estabelecidos nas diretrizes do Componente 5. 

Objetivos Específicos: 

11.4.2. Desenvolver, promover e apoiar estudos e estabelecer metodologias para conservação e 
manutenção dos bancos de germoplasma das espécies nativas e exóticas de interesse científico e comercial. 

Quinta diretriz: Instrumentos econômicos e tecnológicos de conservação da biodiversidade. 
Desenvolvimento de instrumentos econômicos e tecnológicos para a conservação da biodiversidade. 

Monik Begname de Castro

Aula 00

ICMBio (Analista Ambiental) Passo Estratégico de Conhecimentos Específicos - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



. Túlio Lages 
Aula 00 

  

 

9 

 

6. Do Componente 4 da Política Nacional da Biodiversidade - Monitoramento, Avaliação, Prevenção e 
Mitigação de Impactos sobre a Biodiversidade. 

Primeira diretriz: Monitoramento da biodiversidade. Monitoramento do estado das pressões e das respostas 
dos componentes da biodiversidade. 

Segunda diretriz: Avaliação, prevenção e mitigação de impactos sobre os componentes da biodiversidade. 
Estabelecimento de procedimentos de avaliação, prevenção e mitigação de impactos sobre os componentes 
da biodiversidade. 

Terceira diretriz: Recuperação de ecossistemas degradados e dos componentes da biodiversidade sobre 
explotados. Estabelecimento de instrumentos que promovam a recuperação de ecossistemas degradados e 
decomponentes da biodiversidade sobre explotados. 

 

APOSTA ESTRATÉGICA 

A ideia desta seção é apresentar os pontos do conteúdo que mais possuem chances de serem cobrados em 
prova, considerando o histórico de questões da banca em provas de nível semelhante à nossa, bem como as 
inovações no conteúdo, na legislação e nos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais1. 

 

Dentro dos assuntos: Lei n° 5.197/1967 e Decreto n° 4.339/2002, os pontos que acreditamos serem os que 
possuem mais chances de serem cobrados pela banca são: 

Lei n° 5.197/1967 - Art. 10 

Art. 10. A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna 
silvestre são proibidas. 

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodoques, veneno, incêndio ou armadilhas que 
maltratem a caça; 

 

1 Vale deixar claro que nem sempre será possível realizar uma aposta estratégica para um determinado 

assunto, considerando que às vezes não é viável identificar os pontos mais prováveis de serem cobrados 

a partir de critérios objetivos ou minimamente razoáveis. 
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b) com armas a bala, a menos de três quilômetros de qualquer via térrea ou rodovia 
pública; 

c) com armas de calibre 22 para animais de porte superior ao tapiti (Sylvilagus brasiliensis); 

d) com armadilhas, constituídas de armas de fogo; 

e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e nas estâncias hidrominerais e climáticas; 

f) nos estabelecimentos oficiais e açudes do domínio público, bem como nos terrenos 
adjacentes, até a distância de 5 quilômetros; 

g) na faixa de 500 metros de cada lado do eixo das vias férreas e rodovias públicas; 

h) nas áreas destinadas à proteção da fauna, da flora e das belezas naturais; 

i) nos jardins zoológicos, nos parques e jardins públicos; 

j) fora do período de permissão de caça, mesmo em propriedades privadas; 

l) à noite, exceto em casos especiais e no caso de animais nocivos; 

m) do interior de veículos de qualquer espécie. 

Decreto n° 4.339/2002 - Item 2 

2. A Política Nacional da Biodiversidade reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - A diversidade biológica tem valor intrínseco, merecendo respeito independentemente 
de seu valor para o homem ou potencial para uso humano; (Já foi cobrado em prova)  

II - As nações têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos biológicos, segundo 
suas políticas de meio ambiente e desenvolvimento; 

III - As nações são responsáveis pela conservação de sua biodiversidade e por assegurar 
que atividades sob sua jurisdição ou controle não causem danos ao meio ambiente e à 
biodiversidade de outras nações ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional; 

IV - A conservação e a utilização sustentável da biodiversidade são uma preocupação 
comum à humanidade, mas com responsabilidades diferenciadas, cabendo aos países 
desenvolvidos o aporte de recursos financeiros novos e adicionais e a facilitação do acesso 
adequado às tecnologias pertinentes para atender às necessidades dos países em 
desenvolvimento; 

V - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se, ao Poder Público e à 
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coletividade, o dever de defendê-lo e de preservá-lo para as presentes e as futuras 
gerações; 

VI - Os objetivos de manejo de solos, águas e recursos biológicos são uma questão de 
escolha da sociedade, devendo envolver todos os setores relevantes da sociedade e todas 
as disciplinas científicas e considerar todas as formas de informação relevantes, incluindo 
os conhecimentos científicos, tradicionais e locais, inovações e costumes; 

VII - A manutenção da biodiversidade é essencial para a evolução e para a manutenção dos 
sistemas necessários à vida da biosfera e, para tanto, é necessário garantir e promover a 
capacidade de reprodução sexuada e cruzada dos organismos; 

VIII - Onde exista evidência científica consistente de risco sério e irreversível à diversidade 
biológica, o Poder Público determinará medidas eficazes em termos de custo para evitar a 
degradação ambiental; 

IX - A internalização dos custos ambientais e a utilização de instrumentos econômicos será 
promovida tendo em conta o princípio de que o poluidor deverá, em princípio, suportar o 
custo da poluição, com o devido respeito pelo interesse público e sem distorcer o comércio 
e os investimentos internacionais; 

X - A instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação 
do meio ambiente deverá ser precedida de estudo prévio de impacto ambiental, a que se 
dará publicidade; 

XI - O homem faz parte da natureza e está presente nos diferentes ecossistemas brasileiros 
há mais de dez mil anos, e todos estes ecossistemas foram e estão sendo alterados por ele 
em maior ou menor escala; 

XII - A manutenção da diversidade cultural nacional é importante para pluralidade de 
valores na sociedade em relação à biodiversidade, sendo que os povos indígenas, os 
quilombolas e as outras comunidades locais desempenham um papel importante na 
conservação e na utilização sustentável da biodiversidade brasileira; 

XIII - As ações relacionadas ao acesso ao conhecimento tradicional associado à 
biodiversidade deverão transcorrer com consentimento prévio informado dos povos 
indígenas, dos quilombolas e das outras comunidades locais; 

XIV - O valor de uso da biodiversidade é determinado pelos valores culturais e inclui valor 
de uso direto e indireto, de opção de uso futuro e, ainda, valor intrínseco, incluindo os 
valores ecológico, genético, social, econômico, científico, educacional, cultural, recreativo 
e estético; 

XV - A conservação e a utilização sustentável da biodiversidade devem contribuir para o 
desenvolvimento econômico e social e para a erradicação da pobreza; 
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XVI - A gestão dos ecossistemas deve buscar o equilíbrio apropriado entre a conservação e 
a utilização sustentável da biodiversidade, e os ecossistemas devem ser administrados 
dentro dos limites de seu funcionamento; 

XVII - Os ecossistemas devem ser entendidos e manejados em um contexto econômico, 
objetivando: 

a) reduzir distorções de mercado que afetam negativamente a biodiversidade; 

b) promover incentivos para a conservação da biodiversidade e sua utilização sustentável; 
e 

c) internalizar custos e benefícios em um dado ecossistema o tanto quanto possível; 

XVIII - A pesquisa, a conservação ex situ e a agregação de valor sobre componentes da 
biodiversidade brasileira devem ser realizadas preferencialmente no país, sendo bem-
vindas as iniciativas de cooperação internacional, respeitados os interesses e a 
coordenação nacional; 

XIX - As ações nacionais de gestão da biodiversidade devem estabelecer sinergias e ações 
integradas com convenções, tratados e acordos internacionais relacionados ao tema da 
gestão da biodiversidade; e 

XX - As ações de gestão da biodiversidade terão caráter integrado, descentralizado e 
participativo, permitindo que todos os setores da sociedade brasileira tenham, 
efetivamente, acesso aos benefícios gerados por sua utilização. 
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QUESTÕES ESTRATÉGICAS 

Nesta seção, apresentamos e comentamos uma amostra de questões objetivas selecionadas 
estrategicamente: são questões com nível de dificuldade semelhante ao que você deve esperar para a sua 
prova e que, em conjunto, abordam os principais pontos do assunto. 

A ideia, aqui, não é que você fixe o conteúdo por meio de uma bateria extensa de questões, mas que você 
faça uma boa revisão global do assunto a partir de, relativamente, poucas questões. 

 

Lei n° 5.197/1967 

1. (CEBRASPE/2022/ICMBio) Com base no que dispõe a Lei n.º 5.197/1967, julgue o item subsequente, a 
respeito de atividades de caça. 

A caça profissional é vedada no ordenamento jurídico brasileiro vigente e sua prática é definida como crime. 

Comentários: 

A assertiva está de acordo com a Lei n° 5.197/67, art. 2°. Vejamos: 

Art. 2º É proibido o exercício da caça profissional. 

Lei nº 9.605/98, Art. 29. Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar espécimes da fauna silvestre, 
nativos ou em rota migratória, sem a devida permissão, licença ou autorização da autoridade 
competente, ou em desacordo com a obtida: Pena - detenção de seis meses a um ano, e multa.  

§ 5º A pena é aumentada até o triplo, se o crime decorre do exercício de caça profissional. 

Item correto, portanto. 

2. (CEBRASPE/ICMBio/2022) Com base no que dispõe a Lei n.º 5.197/1967, julgue o item subsequente, a 
respeito de atividades de caça. 

A licença para caçar com armas de fogo, expedida por órgão competente, afasta a necessidade de emissão 
do porte de arma pela Polícia Civil. No entanto, a lei proíbe o uso de armas à bala para atividade de caça a 
menos de três quilômetros de qualquer via térrea ou rodovia pública, assim como o uso de armas de calibre 
22 para caça de animais de porte superior ao tapiti. 

Comentários: 
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De acordo com a Lei n° 5.197/67, art. 10 e 13, a afirmativa está incorreta, pois a licença para caçar com armas 
de fogo deverá ser acompanhada do porte de arma emitido pela Polícia Civil. O resto a afirmativa está 
correta. Vejamos: 

Art. 13 [...] 

Parágrafo único. A licença para caçar com armas de fogo deverá ser acompanhada do porte de 
arma emitido pela Polícia Civil. 

Art. 10. A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre 
são proibidas: 

b) com armas a bala, a menos de três quilômetros de qualquer via térrea ou rodovia pública; 

c) com armas de calibre 22 para animais de porte superior ao tapiti (sylvilagus brasiliensis); 

Item ERRADO, portanto. 

3. (CEBRASPE/ICMBio/2022) Com base no que dispõe a Lei n.º 5.197/1967, julgue o item subsequente, a 
respeito de atividades de caça. 

A Lei n.º 5.197/1967 protege os animais de quaisquer espécies da fauna silvestre que sejam propriedades do 
Estado, ou seja, somente os que vivem em terras de domínio público, bem como seus ninhos, abrigos e 
criadouros naturais. 

Comentários: 

De acordo com a Lei n° 5.197/67, art. 1°, a afirmativa está incorreta, pois a Lei protege todos os animais de 
quaisquer espécies da fauna silvestre que sejam propriedades do Estado, e não somente os que vivem em 
terras de domínio público. 

Art. 1º. Os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu desenvolvimento e que vivem 
naturalmente fora do cativeiro, constituindo a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e 
criadouros naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, 
destruição, caça ou apanha. 

§ 1º Se peculiaridades regionais comportarem o exercício da caça, a permissão será estabelecida 
em ato regulamentador do Poder Público Federal. 

§ 2º A utilização, perseguição, caça ou apanha de espécies da fauna silvestre em terras de 
domínio privado, mesmo quando permitidas na forma do parágrafo anterior, poderão ser 
igualmente proibidas pelos respectivos proprietários, assumindo estes a responsabilidade de 
fiscalização de seus domínios. Nestas áreas, para a prática do ato de caça é necessário o 
consentimento expresso ou tácito dos proprietários, nos termos dos arts. 594, 595, 596,597 e 598 
do Código Civil. 

Item ERRADO, portanto. 
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4. (CEBRASPE/ICMBio/2014) Acerca da proteção à fauna e das sanções e infrações relativas a condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, julgue o item. 

As licenças e as autorizações concedidas aos pesquisadores para coleta de material destinado a fins 
científicos não podem ser utilizadas para fins esportivos e comerciais. 

Comentários 

A assertiva está de acordo com a Lei n° 5.197/67, art. 14. Vejamos: 

Art. 14. Poderá ser concedida a cientistas, pertencentes a instituições científicas, oficiais ou 
oficializadas, ou por estas indicadas, licença especial para a coleta de material destinado a fins 
científicos, em qualquer época. 

§ 3º As licenças referidas neste artigo não poderão ser utilizadas para fins comerciais ou 
esportivos. 

Item CORRETO, portanto. 

5. (CEBRASPE/ICMBio/2013) A proteção da fauna é importante pilar da política ambiental brasileira. 
Julgue o próximo item, com base na legislação corrente que trata desse tema. 

A introdução de espécie de fauna exótica no Brasil é condicionada a parecer técnico oficial favorável e à 
licença expedida na forma da lei. 

Comentários: 

A assertiva está de acordo com a Lei n° 5.197/67, art. 4°. Vejamos: 

Art. 4º Nenhuma espécie poderá ser introduzida no País, sem parecer técnico oficial favorável e 
licença expedida na forma da Lei. 

Item CORRETO, portanto. 

Decreto n° 4.339/2002 

6. (CEBRASPE/ICMBio/2022) A Política Nacional da Biodiversidade (Decreto n.º 4.339/2002) representa o 
marco referencial para a gestão da biodiversidade no Brasil. A esse respeito, julgue o próximo item. 

Os princípios que embasam a Política Nacional da Biodiversidade, bem como os objetivos, os componentes, 
as diretrizes, as ações propostas e o arcabouço jurídico-institucional, foram estabelecidos de acordo com a 
Convenção sobre Desenvolvimento Sustentável (CDS). 

Comentários: 

De acordo com o Decreto n° 4.339/2002, Item 1, a afirmativa está incorreta, pois os princípios que embasam 
a Política Nacional da Biodiversidade, bem como os objetivos, os componentes, as diretrizes, as ações 
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propostas e o arcabouço jurídico-institucional, foram estabelecidos de acordo com a Convenção sobre 
Diversidade Biológica e na Declaração do Rio. 

1. Os princípios estabelecidos neste Anexo derivam, basicamente, daqueles estabelecidos na 
Convenção sobre Diversidade Biológica e na Declaração do Rio, ambas de 1992, na Constituição 
e na legislação nacional vigente sobre a matéria. 

Item ERRADO, portanto. 

7. (CEBRASPE/ICMBio/2022) A Política Nacional da Biodiversidade (Decreto n.º 4.339/2002) representa o 
marco referencial para a gestão da biodiversidade no Brasil. A esse respeito, julgue o próximo item. 

Um dos objetivos específicos pertencentes à Diretriz 4 – conservação ex situ de espécies, do Componente 2 
– conservação da biodiversidade, corresponde a desenvolver, promover e apoiar estudos e estabelecer 
metodologias para a preservação e manutenção dos bancos de material genético das espécies nativas. 

Comentários: 

De acordo com o Decreto n° 4.339/2002, Item 11.4.2, a afirmativa está correta. Vejamos:  

11.4. Quarta diretriz: Conservação ex situ de espécies. Consolidação de ações de conservação ex 
situ de espécies e de sua variabilidade genética, com ênfase nas espécies ameaçadas e nas 
espécies com potencial de uso econômico, em conformidade com os objetivos específicos 
estabelecidos nas diretrizes do Componente 5. 

Objetivos Específicos: 

11.4.2. Desenvolver, promover e apoiar estudos e estabelecer metodologias para conservação e 
manutenção dos bancos de germoplasma das espécies nativas e exóticas de interesse científico e 
comercial. 

Item CORRETO, portanto. 

8. (CEBRASPE/ICMBio/2022) Acerca da Política Nacional da Biodiversidade (PNB), instituída pelo Decreto 
n.º 4.339/2002, e da Convenção sobre Diversidade Biológica, instituída pelo Decreto n.º 2.519/1998, julgue 
os itens a seguir. 

Em sentido econômico, os recursos genéticos da natureza são considerados patrimônio da humanidade, não 
pertencentes aos Estados soberanos. 

Comentários: 

De acordo com o Decreto n° 4.339/2002, Item 2, a afirmativa está incorreta, uma vez que as nações têm 
direito soberano de explorar seus próprios recursos biológicos, segundo suas políticas de meio ambiente e 
desenvolvimento. Vejamos:  

2. A Política Nacional da Biodiversidade reger-se-á pelos seguintes princípios: 
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II - as nações têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos biológicos, segundo suas 
políticas de meio ambiente e desenvolvimento; 

Item ERRADO, portanto. 

9. (CEBRASPE/ICMBio/2014) Com relação à Política Nacional da Biodiversidade (PNB), à Convenção sobre 
Diversidade Biológica (CDB) e ao acesso ao patrimônio genético, julgue o item a seguir. 

A conservação da biodiversidade, a preservação da natureza e a utilização dos recursos de componentes do 
patrimônio genético, sem a repartição desses benefícios, são os principais objetivos da PNB. 

Comentários: 

De acordo com o Decreto n° 4.339/2002, Item 5, a afirmativa está incorreta. Vejamos:  

5. A Política Nacional da Biodiversidade tem como objetivo geral a promoção, de forma integrada, 
da conservação da biodiversidade e da utilização sustentável de seus componentes, com a 
repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da utilização dos recursos genéticos, de 
componentes do patrimônio genético e dos conhecimentos tradicionais associados a esses 
recursos. 

Item ERRADO, portanto. 

10. (CEBRASPE/ICMBio/2014) Com relação à Política Nacional da Biodiversidade (PNB), à Convenção 
sobre Diversidade Biológica (CDB) e ao acesso ao patrimônio genético, julgue o item a seguir. 

Um dos princípios da PNB institui que a diversidade biológica tem valor intrínseco, o que significa dizer que 
ela merece respeito independentemente de seu valor para o homem ou de eu potencial para uso 
sustentável. 

Comentários: 

De acordo com o Decreto n° 4.339/2002, Item 2, a afirmativa está correta. Vejamos:  

2. A Política Nacional da Biodiversidade reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - a diversidade biológica tem valor intrínseco, merecendo respeito independentemente de seu 
valor para o homem ou potencial para uso humano; 

Item CORRETO, portanto. 

Monik Begname de Castro

Aula 00

ICMBio (Analista Ambiental) Passo Estratégico de Conhecimentos Específicos - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



. Túlio Lages 
Aula 00 

  

 

18 

 

QUESTIONÁRIO DE REVISÃO E APERFEIÇOAMENTO 

A ideia do questionário é elevar o nível da sua compreensão no assunto e, ao mesmo tempo, proporcionar 
uma outra forma de revisão de pontos importantes do conteúdo, a partir de perguntas que exigem respostas 
subjetivas. 

São questões um pouco mais desafiadoras, porque a redação de seu enunciado não ajuda na sua resolução, 
como ocorre nas clássicas questões objetivas. 

O objetivo é que você realize uma autoexplicação mental de alguns pontos do conteúdo, para consolidar 
melhor o que aprendeu ;) 

Além disso, as questões objetivas, em regra, abordam pontos isolados de um dado assunto. Assim, ao resolver 
várias questões objetivas, o candidato acaba memorizando pontos isolados do conteúdo, mas muitas vezes 
acaba não entendendo como esses pontos se conectam. 

Assim, no questionário, buscaremos trazer também situações que ajudem você a conectar melhor os diversos 
pontos do conteúdo, na medida do possível. 

É importante frisar que não estamos adentrando em um nível de profundidade maior que o exigido na sua 
prova, mas apenas permitindo que você compreenda melhor o assunto de modo a facilitar a resolução de 
questões objetivas típicas de concursos, ok? 

Nosso compromisso é proporcionar a você uma revisão de alto nível! 

Vamos ao nosso questionário: 

Perguntas 

1. Defina fauna silvestre de acordo com a Lei nº 5.197/67. 

2. Qual é o requisito para a prática da caça em propriedade particular, segundo o Código Civil? 

3. O que o proprietário pode fazer em relação à caça em sua propriedade? 

4. Em que circunstâncias é permitida a apanha de ovos, lavras e filhotes? 

5. O que é a caça profissional? 

6. Quem é responsável pela fiscalização da aplicação das normas de caça? 

7. A fiscalização especializada da caça exclui a ação de outras autoridades? 

8. Em regra, é permitida a caça de espécies da fauna silvestre? 

9. O que o art. 10 da Lei nº 5.197/67 proíbe quanto à caça? 

10. Nas situações em que a caça é permitida, há a necessidade de licença? 

11. Os princípios que embasam a Política Nacional da Biodiversidade, bem como os objetivos, os 

componentes, as diretrizes, as ações propostas e o arcabouço jurídico-institucional, foram estabelecidos 

de acordo com qual convenção? 

12. Quais são os princípios que regem a Política Nacional da Biodiversidade?  
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13. Qual o objetivo geral da PNB? 

14. A Política Nacional da Biodiversidade abrange quais componente? 

15. Quais são as 5 diretrizes do Componente 2 da PNB? 

Perguntas com respostas 

1. Defina fauna silvestre de acordo com a Lei nº 5.197/67. 

R.: Fauna silvestre brasileira, isto é, os animais de quaisquer espécies, em qualquer fase do seu 
desenvolvimento e que vivem naturalmente fora do cativeiro, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros 
naturais são propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, perseguição, destruição, caça ou 
apanha. 

2. Qual é o requisito para a prática da caça em propriedade particular, segundo o Código Civil? 

 

R: É necessário o consentimento expresso ou tácito do proprietário. 

 

3. O que o proprietário pode fazer em relação à caça em sua propriedade? 

 

R.: O proprietário pode proibir a caça, mesmo que ela seja permitida pelo poder público federal. 

 

4. Em que circunstâncias é permitida a apanha de ovos, lavras e filhotes? 

 

R.: Quando há licença da autoridade competente e se destinem a ninhos, abrigos e criadouros legalizados. 

 

5. O que é a caça profissional? 

 

R.: Modalidade de caça em que o caçador busca auferir lucros com o produto de sua atividade. 

 

6. Quem é responsável pela fiscalização da aplicação das normas de caça? 

 

R.: A União, por meio do órgão executivo específico do Ministério da Agricultura ou em convênio com 

Estados e Municípios. 

 

7. A fiscalização especializada da caça exclui a ação de outras autoridades? 

 

R.: Não; a autoridade policial e as Forças Armadas podem agir por iniciativa própria. 

 

8. Em regra, é permitida a caça de espécies da fauna silvestre? 

 

R.: Não, em regra é proibida, com algumas exceções. 

 

9. O que o art. 10 da Lei nº 5.197/67 proíbe quanto à caça? 

Monik Begname de Castro

Aula 00

ICMBio (Analista Ambiental) Passo Estratégico de Conhecimentos Específicos - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



. Túlio Lages 
Aula 00 

  

 

20 

 

 

R.: Proíbe certas formas de caça, mesmo quando permitida, como o uso de armadilhas que maltratem, caça 

com armas a menos de três quilômetros de vias, e caça fora do período permitido, entre outras restrições. 

Art. 10. A utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre são proibidas. 

a) com visgos, atiradeiras, fundas, bodoques, veneno, incêndio ou armadilhas que 
maltratem a caça; 

b) com armas a bala, a menos de três quilômetros de qualquer via térrea ou rodovia 
pública; 

c) com armas de calibre 22 para animais de porte superior ao tapiti (sylvilagus brasiliensis); 

d) com armadilhas, constituídas de armas de fogo; 

e) nas zonas urbanas, suburbanas, povoados e nas estâncias hidrominerais e climáticas; 

f) nos estabelecimentos oficiais e açudes do domínio público, bem como nos terrenos 
adjacentes, até a distância de cinco quilômetros; 

g) na faixa de quinhentos metros de cada lado do eixo das vias férreas e rodovias públicas; 

h) nas áreas destinadas à proteção da fauna, da flora e das belezas naturais; 

i) nos jardins zoológicos, nos parques e jardins públicos; 

j) fora do período de permissão de caça, mesmo em propriedades privadas; 

l) à noite, exceto em casos especiais e no caso de animais nocivos; 

m) do interior de veículos de qualquer espécie. 

10. Nas situações em que a caça é permitida, há a necessidade de licença? 

R.: Para exercício da caça, é obrigatória a licença anual, de caráter específico e de âmbito regional, expedida 
pela autoridade competente. Além disso, a licença para caçar com armas de fogo deverá ser acompanhada 
do porte de arma emitido pela Polícia Civil. 

11. Os princípios que embasam a Política Nacional da Biodiversidade, bem como os objetivos, os 

componentes, as diretrizes, as ações propostas e o arcabouço jurídico-institucional, foram estabelecidos 

de acordo com qual convenção? 

R.: Os princípios da PNB derivam, basicamente, daqueles estabelecidos na Convenção sobre Diversidade 
Biológica e na Declaração do Rio, ambas de 1992, na Constituição e na legislação nacional vigente sobrea 
matéria. 
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12. Quais são os princípios que regem a Política Nacional da Biodiversidade?  

R.:  A Política Nacional da Biodiversidade reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - A diversidade biológica tem valor intrínseco, merecendo respeito independentemente 
de seu valor para o homem ou potencial para uso humano; (Já foi cobrado em prova)  

II - As nações têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos biológicos, segundo 
suas políticas de meio ambiente e desenvolvimento; 

III - As nações são responsáveis pela conservação de sua biodiversidade e por assegurar 
que atividades sob sua jurisdição ou controle não causem danos ao meio ambiente e à 
biodiversidade de outras nações ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional; 

IV - A conservação e a utilização sustentável da biodiversidade são uma preocupação 
comum à humanidade, mas com responsabilidades diferenciadas, cabendo aos países 
desenvolvidos o aporte de recursos financeiros novos e adicionais e a facilitação do acesso 
adequado às tecnologias pertinentes para atender às necessidades dos países em 
desenvolvimento; 

V - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se, ao Poder Público e à 
coletividade, o dever de defendê-lo e de preservá-lo para as presentes e as futuras 
gerações; 

VI - Os objetivos de manejo de solos, águas e recursos biológicos são uma questão de 
escolha da sociedade, devendo envolver todos os setores relevantes da sociedade e todas 
as disciplinas científicas e considerar todas as formas de informação relevantes, incluindo 
os conhecimentos científicos, tradicionais e locais, inovações e costumes; 

VII - A manutenção da biodiversidade é essencial para a evolução e para a manutenção dos 
sistemas necessários à vida da biosfera e, para tanto, é necessário garantir e promover a 
capacidade de reprodução sexuada e cruzada dos organismos; 

VIII - Onde exista evidência científica consistente de risco sério e irreversível à diversidade 
biológica, o Poder Público determinará medidas eficazes em termos de custo para evitar a 
degradação ambiental; 

IX - A internalização dos custos ambientais e a utilização de instrumentos econômicos será 
promovida tendo em conta o princípio de que o poluidor deverá, em princípio, suportar o 
custo da poluição, com o devido respeito pelo interesse público e sem distorcer o comércio 
e os investimentos internacionais; 

X - A instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação 
do meio ambiente deverá ser precedida de estudo prévio de impacto ambiental, a que se 
dará publicidade; 
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XI - O homem faz parte da natureza e está presente nos diferentes ecossistemas brasileiros 
há mais de dez mil anos, e todos estes ecossistemas foram e estão sendo alterados por ele 
em maior ou menor escala; 

XII - A manutenção da diversidade cultural nacional é importante para pluralidade de 
valores na sociedade em relação à biodiversidade, sendo que os povos indígenas, os 
quilombolas e as outras comunidades locais desempenham um papel importante na 
conservação e na utilização sustentável da biodiversidade brasileira; 

XIII - As ações relacionadas ao acesso ao conhecimento tradicional associado à 
biodiversidade deverão transcorrer com consentimento prévio informado dos povos 
indígenas, dos quilombolas e das outras comunidades locais; 

XIV - O valor de uso da biodiversidade é determinado pelos valores culturais e inclui valor 
de uso direto e indireto, de opção de uso futuro e, ainda, valor intrínseco, incluindo os 
valores ecológico, genético, social, econômico, científico, educacional, cultural, recreativo 
e estético; 

XV - A conservação e a utilização sustentável da biodiversidade devem contribuir para o 
desenvolvimento econômico e social e para a erradicação da pobreza; 

XVI - A gestão dos ecossistemas deve buscar o equilíbrio apropriado entre a conservação e 
a utilização sustentável da biodiversidade, e os ecossistemas devem ser administrados 
dentro dos limites de seu funcionamento; 

XVII - Os ecossistemas devem ser entendidos e manejados em um contexto econômico, 
objetivando: 

a) reduzir distorções de mercado que afetam negativamente a biodiversidade; 

b) promover incentivos para a conservação da biodiversidade e sua utilização sustentável; 
e 

c) internalizar custos e benefícios em um dado ecossistema o tanto quanto possível; 

XVIII - A pesquisa, a conservação ex situ e a agregação de valor sobre componentes da 
biodiversidade brasileira devem ser realizadas preferencialmente no país, sendo bem-
vindas as iniciativas de cooperação internacional, respeitados os interesses e a 
coordenação nacional; 

XIX - As ações nacionais de gestão da biodiversidade devem estabelecer sinergias e ações 
integradas com convenções, tratados e acordos internacionais relacionados ao tema da 
gestão da biodiversidade; e 

XX - As ações de gestão da biodiversidade terão caráter integrado, descentralizado e 
participativo, permitindo que todos os setores da sociedade brasileira tenham, 
efetivamente, acesso aos benefícios gerados por sua utilização. 

Monik Begname de Castro

Aula 00

ICMBio (Analista Ambiental) Passo Estratégico de Conhecimentos Específicos - 2024 (Pós-Edital)

www.estrategiaconcursos.com.br



. Túlio Lages 
Aula 00 

  

 

23 

 

13. Qual o objetivo geral da PNB? 

R.: A PNB tem como objetivo geral a promoção, de forma integrada, da conservação da biodiversidade e da 

utilização sustentável de seus componentes, com a repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da 

utilização dos recursos genéticos, de componentes do patrimônio genético e dos conhecimentos tradicionais 

associados a esses recursos (item 5 do Anexo do Decreto nº 4.339/02). 

 

14. A Política Nacional da Biodiversidade abrange quais componente? 

 

R.:  A Política Nacional da Biodiversidade abrange os seguintes Componentes: 

I - Componente 1 - Conhecimento da Biodiversidade: congrega diretrizes voltadas à geração, sistematização 
e disponibilização de informações que permitam conhecer os componentes da biodiversidade do país e que 
apoiem a gestão da biodiversidade, bem como diretrizes relacionadas à produção de inventários, à realização 
de pesquisas ecológicas e à realização de pesquisas sobre conhecimentos tradicionais; (Já foi cobrado em 
prova); 

II - Componente 2 - Conservação da Biodiversidade: engloba diretrizes destinadas à conservação in situ e ex 
situ de variabilidade genética, de ecossistemas, incluindo os serviços ambientais, e de espécies, 
particularmente daquelas ameaçadas ou com potencial econômico, bem como diretrizes para 
implementação de instrumentos econômicos e tecnológicos em prol da conservação da biodiversidade; 

III - Componente 3 - Utilização Sustentável dos Componentes da Biodiversidade: reúne diretrizes para a 
utilização sustentável da biodiversidade e da biotecnologia, incluindo o fortalecimento da gestão pública, o 
estabelecimento de mecanismos e instrumentos econômicos, e o apoio a práticas e negócios sustentáveis 
que garantam a manutenção da biodiversidade e da funcionalidade dos ecossistemas, considerando não 
apenas o valor econômico, mas também os valores sociais e culturais da biodiversidade; 

IV - Componente 4 - Monitoramento, Avaliação, Prevenção e Mitigação de Impactos sobre a Biodiversidade: 
engloba diretrizes para fortalecer os sistemas de monitoramento, de avaliação, de prevenção e de mitigação 
de impactos sobre a biodiversidade, bem como para promover a recuperação de ecossistemas degradados 
e decomponentes da biodiversidade sobre explotados; 

V - Componente 5 - Acesso aos Recursos Genéticos e aos Conhecimentos Tradicionais Associados e 
Repartição de Benefícios: alinha diretrizes que promovam o acesso controlado, com vistas à agregação de 
valor mediante pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico, e a distribuição dos benefícios gerados 
pela utilização dos recursos genéticos, dos componentes do patrimônio genético e dos conhecimentos 
tradicionais associados, de modo que sejam compartilhados, de forma justa e equitativa, com a sociedade 
brasileira e, inclusive, com os povos indígenas, com os quilombolas e com outras comunidades locais; 

VI - Componente 6 - Educação, Sensibilização Pública, Informação e Divulgação sobre Biodiversidade: define 
diretrizes para a educação e sensibilização pública e para a gestão e divulgação de informações sobre 
biodiversidade, com a promoção da participação da sociedade, inclusive dos povos indígenas, quilombolas e 
outras comunidades locais, no respeito à conservação da biodiversidade, à utilização sustentável de seus 
componentes e à repartição justae equitativa dos benefícios derivados da utilização de recursos genéticos, 
de componentes do patrimônio genético e de conhecimento tradicional associado à biodiversidade; 
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VII - Componente 7 - Fortalecimento Jurídico e Institucional para a Gestão da Biodiversidade: sintetiza os 
meios de implementação da Política; apresenta diretrizes para o fortalecimento da infraestrutura, para a 
formação e fixação de recursos humanos, para o acesso à tecnologia e transferência de tecnologia, para o 
estímulo à criação de mecanismos de financiamento, para o fortalecimento do marco-legal, para a integração 
de políticas públicas e para a cooperação internacional. 

 

15. Quais são as 5 diretrizes do Componente 2 da PNB? 

R.: Componente 2: trata das formas de conservação tanto in situ quanto ex situ dos componentes da 
biodiversidade, por meio de medidas de preservação. 

Primeira diretriz: Conservação de ecossistemas. Promoção de ações de conservação in situ da biodiversidade 
e dos ecossistemas em áreas não estabelecidas como unidades de conservação, mantendo os processos 
ecológicos e evolutivos e a oferta sustentável dos serviços ambientais. 

Segunda diretriz: Conservação de ecossistemas em unidades de conservação. Promoção de ações de 
conservação in situ da biodiversidade dos ecossistemas nas unidades de conservação, mantendo os 
processos ecológicos e evolutivos, a oferta sustentável dos serviços ambientais e a integridade dos 
ecossistemas. 

Terceira diretriz: Conservação in situ de espécies. Consolidação de ações de conservação in situ das espécies 
que compõem a biodiversidade, com o objetivo de reduzir a erosão genética, de promover sua conservação 
e utilização sustentável, particularmente das espécies ameaçadas, bem como dos processos ecológicos e 
evolutivos a elas associados e de manter os serviços ambientais. 

Quarta diretriz: Conservação ex situ de espécies. Consolidação de ações de conservação ex situ de espécies 
e de sua variabilidade genética, com ênfase nas espécies ameaçadas e nas espécies com potencial de uso 
econômico, em conformidade com os objetivos específicos estabelecidos nas diretrizes do Componente 5. 

Quinta diretriz: Instrumentos econômicos e tecnológicos de conservação da biodiversidade. 
Desenvolvimento de instrumentos econômicos e tecnológicos para a conservação da biodiversidade. 

Grande abraço e bons estudos! 

Monik Begname 

 

Insta: www.instagram.com/profmonikbegname 
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LISTA DE QUESTÕES ESTRATÉGICAS 

Lei n° 5.197/1967 

1. (CEBRASPE/2022/ICMBio) Com base no que dispõe a Lei n.º 5.197/1967, julgue o item subsequente, a 
respeito de atividades de caça. 

A caça profissional é vedada no ordenamento jurídico brasileiro vigente e sua prática é definida como crime. 

2. (CEBRASPE/ICMBio/2022) Com base no que dispõe a Lei n.º 5.197/1967, julgue o item subsequente, a 
respeito de atividades de caça. 

A licença para caçar com armas de fogo, expedida por órgão competente, afasta a necessidade de emissão 
do porte de arma pela Polícia Civil. No entanto, a lei proíbe o uso de armas à bala para atividade de caça a 
menos de três quilômetros de qualquer via térrea ou rodovia pública, assim como o uso de armas de calibre 
22 para caça de animais de porte superior ao tapiti. 

3. (CEBRASPE/ICMBio/2022) Com base no que dispõe a Lei n.º 5.197/1967, julgue o item subsequente, a 
respeito de atividades de caça. 

A Lei n.º 5.197/1967 protege os animais de quaisquer espécies da fauna silvestre que sejam propriedades do 
Estado, ou seja, somente os que vivem em terras de domínio público, bem como seus ninhos, abrigos e 
criadouros naturais. 

4. (CEBRASPE/ICMBio/2014) Acerca da proteção à fauna e das sanções e infrações relativas a condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, julgue o item. 

As licenças e as autorizações concedidas aos pesquisadores para coleta de material destinado a fins 
científicos não podem ser utilizadas para fins esportivos e comerciais. 

5. (CEBRASPE/ICMBio/2013) A proteção da fauna é importante pilar da política ambiental brasileira. 
Julgue o próximo item, com base na legislação corrente que trata desse tema. 

A introdução de espécie de fauna exótica no Brasil é condicionada a parecer técnico oficial favorável e à 
licença expedida na forma da lei. 

Decreto n° 4.339/2002 

6. (CEBRASPE/ICMBio/2022) A Política Nacional da Biodiversidade (Decreto n.º 4.339/2002) representa o 
marco referencial para a gestão da biodiversidade no Brasil. A esse respeito, julgue o próximo item. 

Os princípios que embasam a Política Nacional da Biodiversidade, bem como os objetivos, os componentes, 
as diretrizes, as ações propostas e o arcabouço jurídico-institucional, foram estabelecidos de acordo com a 
Convenção sobre Desenvolvimento Sustentável (CDS). 
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7. (CEBRASPE/ICMBio/2022) A Política Nacional da Biodiversidade (Decreto n.º 4.339/2002) representa o 
marco referencial para a gestão da biodiversidade no Brasil. A esse respeito, julgue o próximo item. 

Um dos objetivos específicos pertencentes à Diretriz 4 – conservação ex situ de espécies, do Componente 2 
– conservação da biodiversidade, corresponde a desenvolver, promover e apoiar estudos e estabelecer 
metodologias para a preservação e manutenção dos bancos de material genético das espécies nativas. 

8. (CEBRASPE/ICMBio/2022) Acerca da Política Nacional da Biodiversidade (PNB), instituída pelo Decreto 
n.º 4.339/2002, e da Convenção sobre Diversidade Biológica, instituída pelo Decreto n.º 2.519/1998, julgue 
os itens a seguir. 

Em sentido econômico, os recursos genéticos da natureza são considerados patrimônio da humanidade, não 
pertencentes aos Estados soberanos. 

 
9. (CEBRASPE/ICMBio/2014) Com relação à Política Nacional da Biodiversidade (PNB), à Convenção sobre 
Diversidade Biológica (CDB) e ao acesso ao patrimônio genético, julgue o item a seguir. 

A conservação da biodiversidade, a preservação da natureza e a utilização dos recursos de componentes do 
patrimônio genético, sem a repartição desses benefícios, são os principais objetivos da PNB. 

10. (CEBRASPE/ICMBio/2014) Com relação à Política Nacional da Biodiversidade (PNB), à Convenção 
sobre Diversidade Biológica (CDB) e ao acesso ao patrimônio genético, julgue o item a seguir. 

Um dos princípios da PNB institui que a diversidade biológica tem valor intrínseco, o que significa dizer que 
ela merece respeito independentemente de seu valor para o homem ou de eu potencial para uso 
sustentável. 

Gabarito 

 

1. Correta 
2. Errada 
3. Errada 
4. Correta 
5. Correta 
6. Errada 
7. Correta 
8. Errada 
9. Errada 
10. Correta 
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